
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.083.576 - SP (2008/0092006-4)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : LUÍS CLÁUDIO MANFIO E OUTRO(S)
AGRAVADO  : FRANCISCO LINS DA COSTA E OUTRO
ADVOGADO : WILIANS ALENCAR COELHO E OUTRO(S)

EMENTA
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PRECATÓRIO 
COMPLEMENTAR. CITAÇÃO DA FAZENDA PÚBLICA. 
DESNECESSIDADE. PRECEDENTES. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF.
1.  O reconhecimento da repercussão geral pela Suprema Corte, nos 
termos do art. 543-B do CPC, não enseja o sobrestamento do julgamento 
dos recursos especiais que tramitam neste Superior Tribunal de Justiça. 
Precedentes.
2. O acórdão recorrido foi proferido em consonância com a 
jurisprudência desta, segundo a qual "nos cálculos de atualização de 
valores em precatório complementar, é dispensável a citação da 
Fazenda Pública. O disposto no artigo 730 do Código de Processo 
Civil só se aplica no início de execução para pagamento de quantia 
certa." (REsp 725.134/SP, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda 
Turma, julgado em 5/8/2008, DJe 19/8/2008). 
3. É insuscetível de ser examinada matéria constitucional em sede de 
recurso especial, ainda que para fins de prequestionamento, sob pena de 
usurpação de competência atribuída ao STF.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena 
Costa, Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília (DF), 12 de abril de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.083.576 - SP (2008/0092006-4)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : LUÍS CLÁUDIO MANFIO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FRANCISCO LINS DA COSTA E OUTRO
ADVOGADO : WILIANS ALENCAR COELHO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo regimental interposto contra decisão que negou seguimento ao recurso especial sob os 

seguintes fundamentos: (I) ausência de negativa de prestação jurisdicional; (II) o acórdão 

recorrido foi proferido em consonância com a jurisprudência desta Corte no sentido de que "nos 

cálculos de atualização de valores em precatório complementar, é dispensável a citação 

da Fazenda Pública. O disposto no artigo 730 do Código de Processo Civil só se aplica no 

início de execução para pagamento de quantia certa." (REsp 725.134/SP, Rel. Ministro 

Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 5/8/2008, DJe 19/8/2008).

A parte agravante, em suas razões, sustenta que a questão deve ser enfrentada 

sob o enfoque do art. 100, caput e parágrafos, da Constituição Federal, ressaltando que a decisão 

agravada confronta com o entendimento do Supremo Tribunal Federal.

Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito ao julgamento 

colegiado.

Pleiteia, ainda, o sobrestamento do feito até o julgamento definitivo do Recurso 

Extraordinário nº 605.481 RG/SP.

É relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A irresignação 

não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou desenvolver 

argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida, que ora 

submeto ao Colegiado para serem reexaminados. 

De início, cumpre esclarecer que o reconhecimento da repercussão geral pela 

Suprema Corte, nos termos do art. 543-B do CPC, não enseja o sobrestamento do julgamento dos 

recursos especiais que tramitam neste Superior Tribunal de Justiça. Precedentes: AgRg no 

AgRg no AREsp 110.184/CE, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 30/10/12 

e AgRg no REsp. 1.267.702/SC, Quinta Turma, Rel. Ministro Jorge Mussi, DJe 26/9/11.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. PROCESSO CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL. INCORPORAÇÃO DOS QUINTOS. PERÍODO ENTRE 
9/4/1998 e 4/9/2001. RECONHECIMENTO DA REPERCUSSÃO 
GERAL. OBRIGATORIEDADE DE SUSPENSÃO. AUSÊNCIA. 
PREQUESTIONAMENTO DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
DESCABIMENTO.  PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. DIREITO 
RECONHECIDO PELA JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SISTEMÁTICA 
DOS RECURSOS REPETITIVOS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. O reconhecimento da repercussão geral da matéria pela Corte 
Suprema não enseja a suspensão do julgamento do apelo especial, 
repercutindo apenas na tramitação do recurso extraordinário. 
Precedentes.
2. No âmbito do recurso especial, é vedada a análise de ofensa a 
dispositivos da Carta Magna, ao menos a título de 
prequestionamento. Precedentes.
3. A Primeira Seção, em julgamento submetido ao rito do art. 543-C 
do CPC, concluiu que o prazo prescricional para o ajuizamento da 
demanda foi interrompido com o reconhecimento do direito à 
incorporação dos quintos pelo Conselho de Justiça Federal. Como 
o processo administrativo ainda não foi concluído, esse prazo 
ainda não voltou a correr. (REsp 1270439/PR, Rel. Ministro Castro 
Meira, Primeira Seção, DJe 2/8/2013).
4. A Medida Provisória n. 2.225-45/2001, ao revogar os arts. 3º e 
10, da Lei n. 8.911/94, autorizou a incorporação da gratificação 
relativa ao exercício de função comissionada no período de 8.4.98 
a 4.9.01, transformando tais parcelas em Vantagem Pessoal 
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Nominalmente Identificada - VPNI. Matéria pacificada na 
sistemática dos recursos repetitivos (REsp 1261020/CE, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 
7/11/2012).
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1.224.280/RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 17/10/2013, DJe 06/11/2013)

No mérito, o acórdão recorrido foi proferido em consonância com a jurisprudência 

desta, segundo a qual "nos cálculos de atualização de valores em precatório complementar, 

é dispensável a citação da Fazenda Pública. O disposto no artigo 730 do Código de 

Processo Civil só se aplica no início de execução para pagamento de quantia certa." 

(REsp 725.134/SP, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 

5/8/2008, DJe 19/8/2008).

Em reforço, confiram-se os seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.   
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. 
EXECUÇÃO DE DIFERENÇAS NÃO CONSTANTES DO TÍTULO 
EXECUTIVO - APLICAÇÃO DA TABELA DO EMFA NO CÁLCULO 
DAS DIÁRIAS DE ASILADO. IMPOSSIBILIDADE. INSTITUIÇÃO 
DA TABELA DO EMFA EM MOMENTO POSTERIOR À SENTENÇA 
QUE RECONHECEU O DIREITO DOS SERVIDORES ÀS DIÁRIAS 
DE ASILADO. OFENSA À COISA JULGADA. ATUALIZAÇÃO DE 
CONTA. PRECATÓRIO COMPLEMENTAR. DESCABIMENTO DE 
NOVA CITAÇÃO DA FAZENDA PÚBLICA NOS MOLDES DO ART. 
730 DO CPC. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.   Os agravantes pretendem o pagamento das diferenças 
decorrentes da aplicação da Tabela do EMFA, no cálculo do valor 
a ser pago a título de Diárias de Asilado. Ocorre que a sentença 
proferida e já transitada em julgado determinou o pagamento da 
diária de asilado sem fazer qualquer menção à tabela indicada e 
nem aos dispositivos legais apontados pelos então Exequentes, até 
porque tanto a instituição da tabela quanto os dispositivos do 
Decreto indicado pelos Exequentes são posteriores à prolação da 
sentença.
2.   Não há como se executar diferenças remuneratórias não 
contidas na sentença exequenda, uma vez que a execução deve se 
restringir ao comando expresso no título executivo, sob pena de 
ofensa à coisa julgada.
3.   Sendo inviável a execução dos valores referentes à aplicação 
da Tabela de Diárias do EMFA no cálculo das Diárias de Asilado, 
uma vez que não constantes do título executivo, é desnecessária a 
nova citação do Distrito Federal para manifestar-se acerca de 
simples atualização dos valores antes da expedição do precatório 
complementar.
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4.   Agravo Regimental de LEANDRO REIS E OUTROS a que se 
nega provimento.
(AgRg no REsp 1166135/DF, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 01/10/2015, DJe 
13/10/2015)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PRECATÓRIO COMPLEMENTAR. CITAÇÃO 
DA FAZENDA PÚBLICA. DESNECESSIDADE. PRECEDENTES. 
MATÉRIA CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF.
1. De acordo com a jurisprudência desta Corte, "havendo 
necessidade de expedição de precatório complementar, é 
inaplicável o art. 730 do CPC, que determina a citação da Fazenda 
Pública para, querendo, opor Embargos" (AgRg no AREsp 
117.090/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
de 13/3/2013).
2. É insuscetível de ser examinada matéria constitucional em sede 
de recurso especial, ainda que para fins de prequestionamento, sob 
pena de usurpação de competência atribuída ao STF.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1068812/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 11/02/2014, DJe 18/02/2014)

Saliente-se que matéria constitucional é insuscetível de ser examinada em sede de 

recurso especial, ainda que para fins de prequestionamento, sob pena de usurpação de 

competência atribuída ao STF.

Em face do exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2008/0092006-4 REsp 1.083.576 / SP

Números Origem:  511981                5928105001            5928105202

PAUTA: 12/04/2016 JULGADO: 12/04/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : LUÍS CLÁUDIO MANFIO E OUTRO(S)
RECORRIDO : FRANCISCO LINS DA COSTA E OUTRO
ADVOGADO : WILIANS ALENCAR COELHO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Intervenção 
do Estado na Propriedade - Desapropriação

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : LUÍS CLÁUDIO MANFIO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FRANCISCO LINS DA COSTA E OUTRO
ADVOGADO : WILIANS ALENCAR COELHO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e 
Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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